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Procurador da República a exercer atualmente funções na Procuradoria-Geral Distrital 
de Coimbra. Investigador associado do Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra. Membro do Centro de Direito da Família da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra. Professor auxiliar convidado da Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra. Docente do curso de pós-graduação em prote-
ção de menores da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e dos mestrados 
em direito judiciário e em direito da família, crianças e sucessões da Escola de Direito da 
Universidade do Minho. Foi diretor da Revista do Ministério Público (2005-2010). Exerceu 
funções de docente e foi diretor adjunto do Centro de Estudos Judiciários (1996-2004 e 
2010-2011). Autor de diversos estudos sobre temas de direito penal e processual penal, 
direito da família, direito das crianças, linguagem do direito e formação de magistrados. 



Psicologia, Justiça e Ciências Forenses – Perspetivas Atuais

XXIV

Sandra Soares
Professora auxiliar da Universidade de Aveiro e investigadora do IBILI (Universidade de 
Coimbra). Tem publicados artigos científicos, nacionais e internacionais, e capítulos de 
livros. Destaca-se o trabalho no domínio da psicologia forense, amplamente divulga-
do na imprensa, relativamente ao papel dos odores na investigação criminal. Coordena 
atualmente um projeto de investigação científica, igualmente relacionado com os odores, 
financiado em base competitiva (Fundação para a Ciência e a Tecnologia e Fundação 
Bial). Diretora do mestrado em psicologia forense da Universidade de Aveiro. Membro 
efetivo da Ordem dos Psicólogos Portugueses e membro da American Pshycological 
Association (APA).

Sara Batalha
Top trainer e partner da MTW Portugal. Especialista em media training, public speaking 
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No dia 4 de novembro de 2011, estávamos a escrever a Nota dos Coordenadores da obra 
Profiling, Vitimologia e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais, uma obra pluriautor e interdis-
ciplinar que assinalava o segundo ano de existência da Peritia | Revista Portuguesa de Psi-
cologia, a qual visa promover e difundir a investigação nos diversos domínios da psicologia.

Na publicação supramencionada, a qual atingiu a segunda edição sensivelmente um ano 
depois, constatámos, pela riqueza do objeto de estudo, que ainda existiam tantas lacunas 
que importava serem preenchidas através de um contributo igualmente consistente. Assim, 
procurámos colmatar tais lacunas com a obra que agora se publica, Psicologia, Justiça e 
Ciências Forenses: Perspetivas Atuais. Através de uma escrita rigorosa procurámos, sem 
obstaculizar o prazer da leitura, fornecer ao profissional, ao estudante e ao curioso uma 
ferramenta útil de leitura, de trabalho e de reflexão, procurando estreitar a comunicação da 
psicologia com a justiça e tantas outras ciências forenses.

A temática justifica-se por uma missão de todos e para todos de uma psicologia mais 
científica, de uma justiça mais justa e de ciências forenses mais próximas e humanizadas.  
E, para tal, respeitámos a autonomia técnico-científica de cada um dos autores e equipas de 
investigação que tornaram esta obra possível, uma obra marcada por profissionais da mais 
alta craveira. A grandeza científica é trespassada pela grandeza humana, na medida em que 
todos os autores aceitaram ceder na íntegra os direitos de autor a um projeto de grande im-
portância social e cívica, nomeadamente o Projeto Rua do Instituto de Apoio à Criança (IAC), 
exemplarmente coordenado por Matilde Sirgado, autora de um dos 25 capítulos da obra que 
referimos nas primeiras linhas deste texto.

Neste périplo, nem sempre fácil e constante, atravessámos várias tempestades, mas perce-
bemos o que às vezes esquecemos: nenhum homem é uma ilha isolada e só a construção 
de pontes permitirá um avanço com menos retrocessos. Por isso, queremos deixar os nos-
sos sinceros agradecimentos:

À PACTOR, do Grupo LIDEL – Edições Técnicas, por mais uma vez ter abraçado um dos 
nossos projetos. É impensável não sublinharmos e enfatizarmos o profissionalismo, a dili-
gência e a qualidade de toda uma equipa que perfilha cada obra desde a sua planificação 
até à conceção e ao seu nascimento. Sempre atentos, disponíveis e com uma simpatia 
capaz de motivar qualquer colaborador, mesmo no meio de tantas solicitações profissionais 
que todos vamos enfrentando.

E também aqui chegados, um grande e sincero muito obrigado a todos os autores que 
aceitaram enfrentar este desafio. O desafio de dedicarem o seu tempo à concretização dos 
seus contributos, de incomensurável valor científico; o desafio de correrem contra o tempo; 
o desafio de, no meio de tantas outras exigências profissionais e/ou académicas, terem ar-
ranjado vontade e disponibilidade para se dedicarem a este projeto.

Ao senhor Professor Mário Simões, nome incontornável da ciência psicológica nacional e 
internacional, por nos conceder a honra de escrever o Prefácio. Professor, é muito gratifi-

Nota dos Coordenadores



Psicologia, Justiça e Ciências Forenses – Perspetivas Atuais

XXVIII

cante podermos contar consigo, mais uma vez. Desta participação emana um evidente rigor 
científico que impulsiona a credibilidade da ciência psicológica.

Ao Juiz-desembargador Francisco José Brízida Martins, atual presidente do Instituto Na-
cional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P., pela simpatia e disponibilidade com que 
aceitou o convite para redigir a Introdução.

Ao Professor Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, docente na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e membro do Conselho Nacional de Segurança Pública (CONASP) – Ministério da 
Justiça e do Comité Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Brasil), por mesmo 
do outro lado do Atlântico ter aceitado tão prontamente redigir o Posfácio que encerra com 
chave de ouro a compilação de capítulos que aqui se publica. Esta colaboração é um brinde 
à partilha de saberes e práticas, bem como um enobrecer da ciência, e de uma ciência que 
mais do que defender “quintinhas” (entenda-se correntes, escolas) deve construir pontes, 
em prol dos seus embaixadores e dos que dela beneficiam.

Aos nossos familiares e amigos, pela constante compreensão das horas de ausência em 
que estivemos fechados, como costumam dizer em jeito de brincadeira, na gruta a rever e a 
redigir textos. O vosso apoio foi, é e continuará a ser fundamental.

À semelhança do que aconteceu no dia 4 de novembro de 2011, ao concluir a Nota dos 
Coordenadores da obra Profiling, Vitimologia e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais,  
terminamos com a firme convicção de que estamos a responder a mais uma de tantas ne-
cessidades do panorama literário da especialidade, uma especialidade que se quer pautada 
por uma ética de excelência e por uma atualização profissional constante. As temáticas e 
reflexões não se esgotam de todo aqui, existindo novos mares por navegar.

	 20 de agosto de 2014

	 Mauro Paulino e Fátima Almeida
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O livro Psicologia, Justiça e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais, coordenado por Mauro 
Paulino e Fátima Almeida, complementa e dá continuidade ao esforço de divulgação de 
temas de psicologia e ciências forenses, iniciado com uma outra publicação da PACTOR, 
em 2012, coordenada igualmente por estes jovens investigadores e intitulada Profiling, Viti-
mologia e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais. 

Exemplificando bem o incremento das publicações na área da psicologia forense e o de-
senvolvimento heterogéneo desta disciplina no nosso país, o presente livro inclui matérias 
muito diversificadas de interesse para a tomada de decisão em contextos de justiça. Vários 
capítulos constituem fonte importante de informação e reflexão acerca das relações en-
tre psicologia forense, psiquiatria forense, direito e justiça, bem como sobre a intervenção 
colaborativa de psicólogos, psiquiatras e juízes, sem esquecer o tópico da formação em 
psicologia relevante para estes profissionais. Neste âmbito, o livro compreende capítulos 
que caracterizam as perícias (psicológicas, psiquiátricas e médico-legais) e que referenciam 
a correspondente legislação portuguesa. Outros capítulos remetem para questões relativas 
à avaliação: instrumentos (SAPROF e Rorschach), técnicas (entrevista) ou problemas (ava-
liação da credibilidade do testemunho, perceção dos juízes relativamente à avaliação das 
responsabilidades parentais e perfil psicossocial de pessoas vinculadas a seitas). Quadros 
clínicos e psicopatologia (psicopatia e perturbações da personalidade), bem como vítimas 
(violência doméstica, terrorismo e abuso de crianças e idosos) constituem matérias de ou-
tros capítulos.

O livro Psicologia, Justiça e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais, cuja leitura se recomen-
da, apresenta o conhecimento científico atual em matérias relevantes para caracterizar áreas 
de trabalho em psicologia forense, um domínio também marcado por diversas conceções 
erróneas e no qual existe, ainda, um caminho a percorrer nos contextos da formação e da 
investigação empírica.

	 Mário R. Simões
	 Professor Catedrático da Faculdade de Psicologia e de 
	 Ciências da Educação da Universidade de Coimbra

Prefácio
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A ciência, qualquer que seja, apenas pode ser concebida enquanto perspetivada ao serviço 

da sociedade.

Por outro lado, todo o processo de maturação dos mais diversos ramos do saber, começan-

do por ser, normalmente, algo cingido, acaba depois por evoluir e abarcar nas “interdepen-

dências” que vai logrando, na interação com os mais diversos segmentos da vida, muito da 

sua riqueza.

A obra agora dada à estampa é prova provada desta asserção.

A multiplicidade de reflexões pluriautorais que a compõem traça a definição sobre o verda-

deiro objeto da psicologia forense; as virtualidades que a mesma comporta quando impor-

tante – e, quiçá, decisivo – instrumento para a avaliação da credibilidade dos depoimentos 

judiciais; no relevo que assume ao permitir dilucidar a exata extensão dos danos (sobrema-

neira de natureza não patrimonial) sobrevindos às vítimas de tantas das “violências”, hoje 

anátemas de uma sociedade que se pretende desenvolvida; descreve modelos conceptuais 

de intervenção em personalidade; conceitos balizadores de determinados perfis psicológi-

cos, etc.

Integrando um diversificado conjunto de considerações, aponta sobremaneira ao que o dia 

a dia dos tribunais dela melhor pode extrair.

A sentença judicial é sempre, e de certa forma, uma decisão individual, com o rosto apenas 

do Juiz que a profere.

A necessidade da sua fundamentação, verdadeiro nó górdio para a real aceitação pela co-

munidade e concretos agentes a que se destina, não permite, contudo, hesitações: quanto 

mais rica, maior o grau de aceitação dos sujeitos seus visados e acrescida a “força” que a 

sociedade nela deposita. Ora, para tanto, apenas o Juiz coadjuvado será, depreende-se, um 

melhor julgador.

O percurso profissional percorrido ao longo de três décadas no desempenho da Magistratu-

ra Judicial permite-me (com modéstia) tais notas e enfoque.

Nesta perspetiva, e sem desprimor de outras que poderiam relevar-se, recomendo, conse-

quente e vivamente, a leitura destes textos: através de considerações despretensiosas, pe-

las nuances que abordam, demonstram, à exuberância e se dúvidas existissem, da riqueza 

que a psicologia forense pode trazer quando transposta para o quotidiano dos tribunais. 

Também dos desafios que o funcionamento destes coloca à sucessiva elaboração concep-

tual de que ela nos dá mostra. Em suma, de um saber que se vai sucessivamente elaborando 

através da dialética de ensinamentos que transporta para o mundo judicial e das injunções 

que este também lhe vai colocando.

Introdução
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O saber, se graciosamente partilhado, assume uma nobreza distinta. O caso presente, uma 
vez que os respetivos direitos de autor revertem na totalidade para o Projeto Rua do Instituto 
de Apoio à Criança. Acrescida razão a justificar a sua leitura.

	 Coimbra, 5 de agosto de 2014 

	 Francisco José Brízida Martins
	 Juiz-desembargador e presidente do Instituto Nacional de 
	 Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.
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Mauro Paulino e Carlos Casimiro

O presente capítulo debruça-se sobre o papel e o lugar da ciência psi-
cológica no seio da justiça, enfatizando aspetos teóricos e práticos da 
perícia forense e do testemunho pericial. 
Apontam-se os critérios de admissibilidade científica da prova pericial 
desenvolvidos, no início, pela jurisprudência norte-americana, mas 
atualmente bastante difundidos a nível internacional. 
Reconhece-se as diferenças do valor probatório da perícia na área cível 
e criminal, tendo por base o ordenamento jurídico nacional. 
São assinalados diversos princípios fundamentais para o psicólogo 
credibilizar a sua atuação, desde o início do processo avaliativo, até a 
uma eventual presença em Tribunal. 

Introdução

A aplicação da psicologia ao sistema legal (civil e criminal) deu os primeiros passos, em 

1900, com William Stern. Em 1908, Hugo Munsterberg1 publicava as obras seminais On the 

witness stand e Psychology and crime e, nesse mesmo ano, já Lihtner Witmer ensinava psi-

cologia do crime em cursos especializados (Bartol & Bartol, 2005a, 2005b).

O primeiro caso publicado no qual um psicólogo assumiu a função de perito ocorreu na 

decisão State versus Driver em 19212. Contudo, só por volta de 1940 é que os psicólogos 

foram, gradualmente, sendo utilizados como peritos nos Estados Unidos da América (EUA), 

apesar de muitas reservas por parte da comunidade jurídica quanto à aplicação da psicolo-

gia em Tribunal3 (Melton, Petrila, Poythress & Slobogin, 2007; Weiner & Hess, 2006).

1 � Hugo Munsterberg (1863-1916) foi um psicólogo germânico, nascido na atual Polónia, mas que fez grande parte do 
seu percurso nos EUA. É considerado um dos pioneiros da psicologia aplicada. Parte do seu trabalho de pesquisa e 
elaboração de teorias incidiu sobre a aplicação da psicologia criminal, nomeadamente sobre os temas das memória 
e perceção das testemunhas e das falsas confissões.

2 � É importante notar, porém, que – mesmo nos EUA – esta não terá sido a primeira vez que em que um psicólogo terá 
sido testemunha pericial, sendo impossível dizer qual foi o primeiro caso, por falta de registos disponíveis. Acresce 
referir que, neste caso, infelizmente para o mundo da psicologia, o testemunho do psicólogo foi rejeitado.

3 � Houve um conjunto de decisões importantes no percurso sinuoso de aceitação dos psicólogos e psiquiatras no 
Tribunal em função do seu saber especializado sendo comum apontar nos EUA os casos People versus Hawthrone 
1940, Hidden versus Mutual Life Insurance Company Co. 1954 e Jenkins versus United States 1962.

O Psicólogo na Justiça:  
Notas Preliminares sobre o Perito,  
o seu Depoimento e a Perícia Forense

Palavras-chave:

Perícia forense

Relatório pericial

Testemunho 
pericial

Critérios de 
admissibilidade 

científica

4
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Na atualidade a psicologia forense já ganhou o seu espaço, entre as ciências forenses, e é 
considerada uma disciplina científica que providencia informação de índole psicológica com 
vista a facilitar a decisão legal (Blackburn, 1996, citado por Holmes, 2010). Trata-se de um 
domínio interdisciplinar, cuja especificidade é funcionar como uma interface entre a psicolo-
gia e o direito, sendo o saber da ciência psicológica colocado ao serviço da decisão judicial 
(Machado & Gonçalves, 2005a, 2011a).

Apesar disso, a incompreensão mútua entre o direito e a psicologia conduz a muitas difi-
culdades. Neste contexto, não se pode olvidar que quando considera as outras ciências, 
observando-a a partir do seu interior, o direito apropria-se delas, do seu saber, como um 
auxiliar para o desemprenho da sua função prática de resolução de conflitos concretos. 
Necessitando de resultados objetivos, para lhe permitir obter ilações concretas que sirvam 
na sua tomada de decisão, o direito idealiza as ciências, nomeadamente a psicologia e a 
psiquiatria, segundo um critério de racionalidade de tipo matemático, cujo saber tem de 
ser exato, binário, capaz de conferir certezas do tipo sim-não, certo-errado, pois é esse o 
único tipo de respostas que lhe pode dar o grau de certeza que procura (beyond reasonable 
doubt). Ao nível jurídico, o arguido ou é culpado ou inocente, ou é imputável ou inimputável; 
o réu ou tem ou não tem uma certa característica; um facto ou é admissível ou não o é. Não 
existe meio-termo na resolução concreta dos casos.

É, por isso, natural que exista um grande conjunto de dissemelhanças entre o direito e a psi-
cologia. Sinopticamente, podem assinalar-se algumas diferenças fundamentais. Enquanto a 
psicologia é descritiva, o direito é prescritivo. Se a psicologia tem uma perspetiva mais ideo-
gráfica4, já o direito é mais nomotético5. Se a psicologia procurar teorias amplas que podem 
ser generalizadas para inúmeros casos, na prática, o direito focaliza-se num caso individual 
ou num padrão específico de factos. A psicologia opera num modelo mais probabilístico, já o 
direito propõe-se realizar a justiça através da tomada de decisões com um caráter definitivo. 

De todo o modo não se pode deixar de destacar que estas diferenças são, num determi-
nado sentido, artificiais porque são conceitualizadas como dicotomias e não como vetores 
ao longo de uma dimensão. Nenhuma dessas diferenças é verdadeira para cada uma das 
duas áreas do saber em todos os casos. Contudo são, em geral, mais verdadeiras para uma 
disciplina do que para outra, importando conhecê-las para as compreender e relativizar.

Numa outra dimensão, importa enfatizar que ao juiz cabe avaliar a probabilidade lógica de 
uma dada ocorrência. Nas palavras de Tonini (2007, p. 250), “[n]on è suficiente provare la 
causalità generale (statistica); ocorre anche provare la causalità individuale. In definitiva, il 
giudice non può delegare allo scienziato il tema dell’accertamento del fatto e della respon-
sabilità penale.” Aqui se encontra, muitas vezes, um ponto de atrito e de incompreensão.

O relatório pericial e o parecer verbal prestado oralmente em Tribunal são duas das ativi-
dades mais visíveis do perito de psicologia forense cuja execução deve merecer toda a 
atenção apesar de serem rotineiras. Embora o perito deva encarar a ida a Tribunal como 
parte integrante da sua prática profissional, tal possibilidade pode despertar-lhe sentimentos 

4 � Na realidade, os saberes nomotéticos e ideográficos são inseparáveis mas estamos, apenas, a considerar nomotéti-
co no sentido de coletivismo metodológico, de se preocupar em estabelecer leis gerais para fenómenos suscetíveis 
de serem reproduzidos.

5 � Pretendendo-se aqui salientar, apenas, o individualismo metodológico, a preocupação em estudar o singular e a 
utilização de definições subjetivas dos fenómenos.
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de desconforto pelas mais diversas razões (e.g., ambiente formal, longas esperas até ser 
ouvido, necessidade de responder a questões inesperadas, tensão de não entrar em con-
tradição, dúvida de terceiros sobre a sua experiência e qualificações, desconhecimento da 
terminologia jurídica e dos conceitos legais).

Existem vários fatores a afetar o resultado de um julgamento, razão pela qual o perito deve 
procurar acautelar todas as possibilidades que es-
tiverem ao seu alcance. Assim, o perito não deve 
ficar em êxtase caso a sua posição vingue (a sen-
tença foi no sentido das suas considerações) ou 
demasiado triste se perder (a sentença foi no senti-
do oposto das suas considerações) (Leung, 2011).

O perito: ser ou não ser, eis a questão

O papel de um perito é auxiliar o Tribunal a compreender os aspetos técnicos, inerentes a 
um determinado caso, mediante a apresentação de evidências científicas, a interpretação de 
resultados, a explicação da relevância dos mesmos e a resposta a quesitos (Leung, 2011).

De acordo com Daley (1996), o perito tem conhecimentos ou competências adquiridas pelo 
ensino, treino ou experiência, e pode ser chamado a Tribunal para dar parecer ou apresentar 
uma prova pericial durante o julgamento, tendo por base o seu campo de especialidade.

Os seus pareceres devem ajudar o juiz a perceber o conhecimento técnico que vai para além 
da sua área, sendo este tipicamente o papel de especialistas credenciados em medicina, 
psicologia, economia e outros campos (Miller, 2007).

Rogers (2006, p. 120) é incisivo ao afirmar que “(...) se um perito consegue dizer, ao Tribunal 
ou aos jurados, apenas aquilo que eles podem descobrir por si próprios, então dificilmente 
se poderá chamar a isso ‘parecer de um perito’, dado que não assenta em competências ou 
experiências especiais”.

Ao psicólogo no papel de perito pode ser exigido dar um parecer, a resposta a questões 
hipotéticas, um conjunto de informações relevantes numa esfera específica ou uma combi-
nação dos aspetos anteriores (Alberto, 2006).

É necessário o psicólogo ter como linha orientado-
ra o facto de ser um embaixador de uma disciplina 
considerada científica, isto é, consistente, metódi-
ca, cumulativa e preditiva e, por conseguinte, refu-
tável (Kenny, 1984, citado por Rogers, 2006). Por 
sua vez, o peso6 do parecer do psicólogo enquanto 
especialista depende do modo como a sua posição seja apresentada como uma explicação 
lógica, sólida, objetiva e suportada em dados de investigação. O psicólogo pode tecer o 
seu parecer com base nas informações disponibilizadas pela investigação e com o grau de 
certeza possível, mas sem especular e partindo do princípio de que a noção de certeza é 

6 � Como veremos, no ordenamento jurídico nacional o valor probatório das perícias varia bastante consoante estamos 
no âmbito do direito civil ou criminal.

Na atualidade a psicologia forense já ganhou 
o seu espaço, entre as ciências forenses, e é 
considerada uma disciplina científica que pro-
videncia informação de índole psicológica com 
vista a facilitar a decisão legal.

O relatório pericial e o parecer verbal prestado 
oralmente em Tribunal são duas das atividades 
mais visíveis do perito de psicologia forense 
cuja execução deve merecer toda a atenção 
apesar de serem rotineiras.
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sempre uma ponderação relativa (Alberto, 2006). Pode suceder que não lhe sejam colocadas 
questões concretas mas, antes, lhe sejam apresentados quesitos abstratos devendo as res-
postas serem dadas num registo teórico, mesmo sendo solicitada a cedência de exemplos 
concretos. Este tipo de parecer é muito apreciado e especialmente valorizado judicialmente 
por permitir ao decisor (juiz ou Ministério Público) a extração de conclusões ao nível compa-
ratístico com o caso concreto em análise.

Myers e Stern (2002, citados por Alberto, 2006) destacam quatro princípios que devem pau-
tar a atitude do psicólogo na sua atuação, enquanto perito, designadamente:

■■ Honestidade – os peritos não devem defender a meia verdade para favorecer um dos 
lados;

■■ Imparcialidade – a tarefa do perito é explicar, facilitar a compreensão e não ganhar 
casos, pois não é advogado;

■■ Limites do conhecimento/formação – o perito deve estar ciente da matéria sobre a 
qual vai falar no Tribunal, ter conhecimento dos limites da investigação, das questões 
que são consensuais e as que suscitam confusão, bem como estar familiarizado com 
aspetos cruciais, tais como, a não linearidade das conclusões (e.g., a não existência 
de sintomas não significa que não ocorreu abuso e a presença de determinados sinto-
mas não é condição sine qua non de prova de um abuso sexual). É sempre possível a 
existência de situações assintomáticas e casos atípicos;

■■ Preparação – é a chave de qualquer depoimento. Um perito não deve apenas conhecer 
a literatura, mas dominar também a informação referente ao caso específico, mediante 
uma conversação prévia com a pessoa que requereu a sua presença.

Aquando da referenciação de um perito para comparecer em Tribunal e tendo em linha de 
conta que as perguntas são mais curtas do que as respostas, o perito tem a vantagem de ter 
mais “tempo de antena” do que os advogados e de poder ser ele a determinar a extensão ou 

o conteúdo das respostas (Leung, 2011). Daí a im-
portância de o perito dominar os critérios necessá-
rios para uma perícia e parecer consistente cientifi-
camente, bem como estar sensível a uma série de 
orientações importantes para uma presença credí-
vel em Tribunal, na medida em que o conhecimento 
apenas é poder quando apresentado eficazmente.

Ao psicólogo impõe-se, ainda, que compreenda os conceitos jurídicos que lhe são mencio-
nados e o seu alcance. Quando tal não ocorra deverá indicar essa circunstância e solicitar 
um esclarecimento sobre os mesmos previamente à sua tomada de posição. Mas, mesmo 
quando se tem conhecimento sobre os conceitos jurídicos concretos, os mesmos devem 
ser evitados, uma vez que se trata de valorações próprias de uma área do saber distinta e, 
ao nível legal, as conclusões jurídicas não cabem ao saber psicológico mas ao técnico do 
direito. Só ao decisor da área da justiça incumbe verificar se os pressupostos ou requisitos 
de aplicação de um instituto jurídico se encontram preenchidos e este é concretamente apli-
cável, no exercício de um trabalho interpretativo que apresenta uma intrincada filigrana de 
questões teóricas subjacentes. Não é que o psicólogo não tenha de apresentar e defender 
opiniões valorativas mas, encontrando-nos no domínio do ser (e não do dever ser como na 

O papel de um perito é auxiliar o Tribunal a 
compreender os aspetos técnicos, inerentes a 
um determinado caso, mediante a apresenta-
ção de evidências científicas, a interpretação 
de resultados, a explicação da relevância dos 
mesmos e a resposta a quesitos.



O Psicólogo na Justiça
©

 P
A

C
TO

R

61

área do direito), trata-se sempre de opiniões técnico-científicas porque enraizadas em dados 
de pesquisas empíricas enquadradas por teorias explicativas e/ou de análises que foram 
realizadas através de estudos diretos aos factos controvertidos, e não de meras construções 
abstratas numa dimensão axiológico-normativa muitas vezes numa dimensão absolutamen-
te teórica e sem ligação direta a quaisquer factos.

Mais, mesmo dentro da própria área de saber, deve enfatizar-se que ser perito não significa 
saber tudo ou ter uma certeza absoluta sobre todos os quesitos que lhe são submetidos. 
Num caso em que existam dúvidas ao nível científico da sua área (e.g., quando coexistam 
construções teóricas explicativas rivais para o fenómeno ou modelos concorrentes, ou ainda 
porque os factos, ou os dados recolhidos, remetem para uma situação de fronteira), impõe-
-se esclarecer essa circunstância com sinceridade.

Critérios de admissibilidade científica

O senso comum, também denominado por conhecimento vulgar ou popular, não se dife-
rencia do conhecimento científico pela veracidade nem pela natureza do objeto conhecido.  
O que os diferencia é a forma, o modo ou o método e os instrumentos de aceder ao conhe-
cimento (Marconi & Lakatos, 2000).

Tendo em linha de conta que a psicologia é uma ciência, o perito deve afastar-se do conhe-
cimento popular (superficial, sensitivo, subjetivo, 
assistemático e acrítico) e revestir-se das caracte-
rísticas do conhecimento científico (racional, obje-
tivo, factual, analítico, verificável, metódico, siste-
mático, acumulativo, preditivo, útil7) para garantir 
maior credibilidade para o seu trabalho, inclusive 
do seu testemunho em audiência.

Por sua vez, também múltiplos métodos de recolha de informação aumentam a confiança e 
a validade das conclusões, opiniões e recomendações do psicólogo. Uma sobreposição de 
fontes contribui para uma imagem completa das capacidades, desafios e preferências de 
cada examinando (American Psychological Association, 2010). A informação psicométrica e 
a validação dos instrumentos são, igualmente, aspetos fundamentais (Holmes, 2010).

Não existe no ordenamento jurídico nacional, ou na jurisprudência nacional, qualquer con-
junto de critérios de admissibilidade científica que incumba ao juiz, ou ao Ministério Público, 
avaliar com vista a nomear ou admitir a utilização de um determinado perito ou tipo de pe-
rícia. Não é assim noutros sistemas jurídicos, como o anglo-saxónico, onde a existência do 
mecanismo do precedente8 impõe alguns procedimentos.

7 � Mas, igualmente, encontrar-se consciente de que tratando-se de conhecimento científico ele se apresenta como 
provisório por natureza e falsificável por pesquisas que venham, eventualmente, a obter resultados contrários para 
o mesmo fenómeno.

8 � Precedente é uma decisão prévia de um Tribunal que se impõe e condiciona as atuações subsequentes de todos os 
tribunais. Nos sistemas de common law, o direito é criado ou aperfeiçoado pelos juízes e pode surgir não na forma 
de um conjunto de regras constante de um código, mas através de ações (processos) perante o Judiciário, na apli-
cação prática das regras processuais. Assim, uma decisão a ser tomada num caso depende das decisões adotadas 
para casos anteriores – precedentes – e afeta o direito a ser aplicado a casos futuros. Nesse sistema, quando não 
existe um precedente, os juízes possuem a autoridade para criar o direito, estabelecendo um precedente.

Só ao decisor da área da justiça incumbe veri-
ficar se os pressupostos ou requisitos de apli-
cação de um instituto jurídico se encontram 
preenchidos e este é concretamente aplicável, 
no exercício de um trabalho interpretativo que 
apresenta uma intrincada filigrana de questões 
teóricas subjacentes.
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Visando contrariar aquilo que se considerava ser a utilização nos tribunais de dados científicos 
de qualidade duvidosa (junk science9) em favor de uma ciência que se desejava mais precisa e 
com relevância para a tomada de decisão judicial (good science), o Supremo Tribunal Federal 
dos EUA decidiu que os juízes assumissem um papel de árbitros da validade científica da 
ciência nos tribunais. Se a ciência não apresentasse resultados o mais rigoroso que fosse cien-
tificamente possível, a sua falta de fiabilidade contaminava, também, a exatidão das decisões 
judiciais que resultariam pouco credíveis. O exercício do contraditório com a existência de 
perícias ao mesmo objeto com resultados absolutamente díspares (nomeadamente em casos 
mediáticos) foi um problema que também representou o seu papel neste domínio.

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal dos EUA desenvolveu uma trilogia de decisões 
muito célebre vulgarmente referida como Dalbert-Joiner-Kumho que não só conformou a 
jurisprudência dos diversos Estados norte-americanos (grosso modo) como tem tido uma 
grande influência na Europa nas discussões jurídicas sobre esta matéria.

Na verdade, desde 1923 que havia sido estabelecido um standard neste domínio através da 
decisão Frye versus United States, 293 F. 1013 (D.C. Cir. 1923). 

Frye versus United States instituiu o denominado padrão ou teste Frye para a aceitação geral 
de prova pericial em tribunais federais. Aí se considerou que a opinião de especialistas com 
base numa técnica científica só é admissível quando a técnica está suficientemente estabe-
lecida e é geralmente aceite como confiável (reliable) para a comunidade científica respetiva.

Em 1983, no caso Barefoot versus Estelle, 463 U.S. 880 (1983), o Supremo Tribunal ainda 
considerava que a sala de audiências não era um laboratório de pesquisa e vedava a pos-
sibilidade de o perito depor com base em hipóteses não comprovadas, justamente porque 
ainda não tinham ganhado aceitação geral no seu campo científico.

Foi apenas em 1993 que o novo padrão Daubert substituiu o Frye quando o Supremo Tribunal 
Federal considerou, no caso Daubert (Daubert versus Merrell Fow Pharmaceuticals Inc., 509 
U.S. 579, 113 S.Ct. 2795, 1993) que as Federal Rules of Evidence (FRE) haviam substituído 
o teste Frye como o padrão para a admissibilidade da prova pericial em tribunais federais.

Esta decisão veio estabelecer, com clareza, cinco critérios para os juízes avaliarem a admis-
sibilidade de um testemunho pericial ou uma perícia, que vieram depois a ser clarificados e 
desenvolvidos noutras decisões. 

Esses critérios que os juízes deveriam ter em consideração antes de se servirem de uma 
perícia seriam:

■■ A teoria ou técnica ser testável;

■■ Ter sido sujeita à revisão pelos pares ou, pelo menos, já ter sido publicada em revista 
científica;

■■ Existirem padrões sustentáveis de controlo do uso dessa técnica;

■■ Os cientistas da área aceitarem, em geral, que essa técnica funciona;

■■ A margem de erro ser conhecida.

9  Sobre o conceito de junk science ver Gary Edmond (2003).
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O livro Psicologia, Justiça e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais, que ora nos chega,  
é organizado com a proposta de aprofundar o campo de intervenção reconhecido como 
psicologia forense, colocando em análise objeto, objetivos e desafios éticos que a contem-
poraneidade nos impõe.

Além de problematizar – transversalmente em todo o livro – o campo da formação do psicó-
logo, incita a um pensar sobre os desafios postos à psicologia em interface com a justiça e 
as ciências forenses. Ressalta, assim, a formação também dos magistrados (juízes e procu-
radores) e a necessidade de informação sobre o potencial de conhecimento que a psicologia 
pode trazer ao esclarecimento e tratamento dos casos judiciários, bem como os psicólogos 
que são chamados a colaborar com a atividade judiciária necessitam, por sua vez, de co-
nhecer as regras essenciais do método judiciário, de ter informação sobre as questões que 
à luz do direito são essenciais em cada caso, de conhecer o seu estatuto processual e de 
compreender como a sua participação é integrada no processo e contribui para a decisão.

Discute, em todo o livro, as potencialidades e os limites da psicologia forense, incluindo 
potentes discussões que abordam o valor probatório da perícia como instrumentalização do 
processo decisório legal e do devido compromisso com a metodologia e a cientificidade que 
emerge como efeito das intervenções psicológicas. Ainda no campo da perícia, são proble-
matizadas as permeáveis fronteiras que envolvem as perícias psicológicas e psiquiátricas.

Analisa o modelo de funcionamento do sistema de justiça criminal a partir de representações 
que emergem das perceções das vítimas de violência doméstica, de modo a repensar-se as 
bases para a implementação de um novo paradigma. Num outro capítulo, o fenómeno do 
terrorismo é complexificado, apontando para as graves violações que permeiam as suas 
definições.

Afirma-se a criança como sujeito de direitos e a entrevista psicológica como protagonista 
na garantia e promoção dos mesmos. A entrevista, como procedimento no trabalho do psi-
cólogo, tem a finalidade não só de acompanhar processos, como também, por meio do seu 
caráter performativo, de neles intervir, provocando mudanças, catalisando instantes de pas-
sagem e os acontecimentos disruptivos que interessa conhecer. Intervir para potencializar 
a credibilidade do testemunho, para que a entrevista psicológica não seja reduzida a uma 
técnica de inquirição. 

Propõe, ainda, reflexões capazes de fomentar a construção de modos potentes de combate 
à violência, através da intervenção psicológica junto da justiça, abordando temas controver-
sos, como o combate à violência contra a mulher, o abuso de idosos, a violência interparen-
tal e as discussões em torno do paradigma de psicopatia.

A avaliação psicológica é um tema que surge em diversos momentos no livro e num capítulo 
em especial. Com a finalidade de servirem como instrumentos para atuar não somente sobre 
o indivíduo, mas também na modificação das condicionantes que operam desde a formu-
lação da demanda até à conclusão do processo de avaliação, este é um tema que emerge 
como sendo de fundamental importância.

Posfácio
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A alteridade é apresentada a partir dos efeitos da presença de outrem na produção de reali-
dade. E, no caso da adoção tardia, em que uma pessoa transforma e é transformada quando 
está em relação com o outro, é apresentada enquanto diferenciação da constituição dos in-
divíduos, sendo o que permite a produção de novos modos de ser e de vida que escapariam 
a um indivíduo se outrem não fosse também uma componente da realidade que se constrói. 
Outrem e a sua diferença emergem como potencialidades de desestabilização e de rutura de 
territórios que são comuns e estáveis.

A transversalidade nas práticas psicológicas transborda os limites disciplinares e, num capí-
tulo em específico, apresentam-se as problemáticas que envolvem a enfermagem forense, 
para mais uma vez discutirmos a construção que atravessa a psicologia, a justiça e as ciên-
cias forenses.

O livro propõe, em todos os capítulos, uma análise do fazer psicológico através de um dis-
curso que revela uma posição académico-política permeada pela construção de saberes 
transversais aliados a práticas científicas consolidadas.

Mauro Paulino e Fátima Almeida, no seu trabalho de coordenação, oferecem-nos a oportuni-
dade de (mais uma vez) mergulharmos num universo ainda pouco explorado editorialmente. 
Que possamos sair dele com algumas interrogações sobre os enganos e os desenganos 
das questões que tangenciam a psicologia, a justiça e as ciências forenses, desafios postos 
a todos nós.

Acreditando ser impossível não estar submetido às relações de poder presentes no inte-
rior das instituições, o que se sugere é a reflexão sobre o que fazer com essas relações. 
Neste sentido, cabe ressaltar que as nossas práticas, sempre locais e instáveis, são assim 
constituídas por um campo de conexões díspares. Agenciamentos, dos quais fazem parte 
a universidade, a sociedade civil, o Estado, as equipas de trabalho, as leis e os saberes. 
Na realidade, conexões que engendram acontecimentos, os quais produzem encontros.  
O que há para ser feito, enfim, é investir nos encontros, pela potência de produzir bifurca-
ções. Deste modo, indico a leitura desta obra (por aqueles que se encontram deste e do 
outro lado do Atlântico) pelos encontros – e consequentes bifurcações – que ela nos convida 
a pensar.

	 Rio de Janeiro, 30 de julho de 2014
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